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Em 1860, a província de Buenos Aires encontrava-se separada das ou-
tras com as quais havia formado o Vice-Reino do Rio da Prata e mergulhada 
em debates acerca de se, e como, deveria realizar uma reintegração nacional. 
Um editorial do periódico El Nacional, de propriedade de Bartolomé Mitre, 
tratou de colocar em pauta a questão do nome que assumiria o país resul-
tante dessa reunião. O autor antecipa seus críticos: embora pudesse parecer 
impossível recorrer à “questão de nomes” sem “cair na trivialidade”, ela en-
volvia “outra questão de honra e de vergonha”. 

* Graduado em História pela Universidade Federal de Pernambuco.
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É de momentos como este que Criar a Nação: História dos Nomes dos Países 
da América Latina se nutre. O livro, publicado em português pela primeira 
vez este ano pela Hucitec e originalmente em espanhol em 2008 pela Edi-
tora Sulamericana, aposta na importância que os nomes assumiram em tais 
momentos, para usá-los como novos pontos de observação da história das 
nações. Dezesseis nomes hoje reivindicados por países e regiões da América 
Latina são examinados em dezessete artigos de autores diferentes, dois deles 
dedicados ao México. O conjunto da obra apresenta mais altos que baixos 
e tem na coerência com seus pressupostos uma característica da qual deriva 
duas de suas qualidades mais interessantes.

A primeira é uma relação de reforço mútuo entre a História aqui pra-
ticada e o aparato teórico que lhe sustenta, calcado na ideia de nação como 
artefato cultural. A importância disso para o trabalho aqui realizado fica 
evidente em alguns textos. A pesquisa de José Carlos Chiaramonte1 sobre 
os termos Argentina, Províncias Unidas do Rio da Prata e Confederação Argentina se 
beneficia imensamente da compreensão de nação como entidade circunstan-
cialmente construída. O mesmo pode ser dito sobre o trabalho de Ana Frega, 
da Universidad de la República (Uruguai), sobre o par oriental/uruguaio, que, 
interrogado por essa lente, revela o retrato de uma identidade nacional fra-
turada, cindida originalmente pelas diferentes reações ao movimento juntista 
de 1810 esboçadas pelo governo de Montevideo e pelos habitantes do restan-
te da banda oriental do rio Uruguai. Ambos os casos apresentam conflitos 
que, lidos a partir da noção essencializada da nação, perderiam importância. 
Seus resultados já estariam determinados de antemão pelo presente. A his-
tória dos nomes assim alimentada se restringiria a uma história da revelação 
do nome, da vitória do nome atual. A nação inventada liberta os eventos 
passados de destinos inexoráveis e dá voz aos diferentes projetos apresen-
tados nas instâncias de discussão destas questões. Os nomes deixam de ser 
sinas e tornam-se símbolos, prenhes de expectativas e desejos; suas histórias 
deixam de ser a narrativa de suas descobertas e convertem-se em reflexões 

1  Pesquisador superior do Consejo Nacional de Investigaciones Científicas y Técnicas, Argentina, e 
professor da Universidad de Buenos Aires. Autor de Nación y Estado en Iberoamérica: el lenguaje político 
en tiempos de las independencias (2004).
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acerca de seus usos. A abordagem assim concebida, por sua vez, transforma-
se em importante testemunha contra uma representação reificada da nação 
ao possibilitar uma indexação de eventos que confirmam a natureza histórica 
da nação. A imbricação entre a história aqui praticada e a teoria que lhe dá 
substância se revela recíproca. O estudo de Pablo Buchbinder, da Univer-
sidad de Buenos Aires, sobre Paraguai é emblemático disso, pois captura na 
indecisão em estabelecer-se como república ou província as dificuldades de 
autodeterminação enfrentadas por uma individualidade próxima o bastante 
a Buenos Aires para estar em sua esfera de influência, mas distinta o suficien-
te para não ser por ela absorvida. 

A aglomeração das várias histórias nacionais no espaço de experiência 
latino-americano é o segundo ponto de interesse decorrente do pressuposto 
teórico da nação como construção. A justaposição dos casos individuais con-
fere ao livro muito de sua força explicativa e permite que os casos específicos 
elucidem uns aos outros. A construção de si passa pelo reconhecimento do 
outro; histórias como as aqui escritas precisam necessariamente superar as 
fronteiras nacionais, com as quais seus objetos nem sempre coincidiram.

Alguns nomes se prestam mais que outros para exemplificar essas re-
lações transnacionais. Os assumidos pelas repúblicas construídas no antigo 
território da Gran Colombia estão entre os mais úteis para sublinhar o papel do 
outro na definição de si. Venezuela foi, de acordo com Dora Dávila Mendoza, 
da Universidad Católica Andrés Bello (Caracas), uma identidade em cuja 
construção a percepção de si esteve informada pela presença do outro. A in-
determinação histórica da formação de um território venezuelano, em mais 
de uma ocasião englobado por outros nomes (designado, por um momento, 
como parte do vice-reino de Nova Granada; e, em outro, como componente da 
Gran Colombia) orientou parte significativa da produção historiográfica do país.   

Aimer Granados, do México, dá conta de como o pensamento político 
de Bolívar expressava-se exemplarmente no nome Colombia, que engendra-
va um projeto de superação das identidades locais através da grande pátria 
americana. A Gran Colombia foi o corolário desse desejo, um projeto de nação 
que incluía os atuais territórios de Equador, Venezuela e Colômbia. Mesmo 
após seu esfacelamento o nome persistiu, herdado pelo antigo vice-reino de 
Nova Granada; se a república que hoje existe neste antigo território herda 
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seu nome do sonho falido de Bolívar é porque houve um esforço conscien-
te por parte de uma elite para inventar uma tradição. O autor relata que, 
no momento da emancipação, o termo Nova Granada possuía mais potencial 
aglutinador que o termo sobrevivente.

A influência da alteridade na formação da individualidade nacional se-
gue relevante, mas de forma surpreendente, na história por trás do nome 
adotado pela outra entidade política que surgiria com a derrocada da Gran 
Colombia. Ana Buriano, do Instituto Mora, México, relata como Equador, 
que foi um nome usado para se referir ao território após as missões científicas 
francesas de 1736 destinadas a estabelecer a forma exata da Terra, significou 
a possibilidade de consenso entre as rivais Guayaquil, Quito e Cuenca. His-
toricamente neutro, o nome permitiu que o território construísse sua identi-
dade sem que uma das partes se impusesse sobre a outra. 

O caso mais emblemático da presença da alteridade na formação do eu 
nacional, porém, está nos artigos dedicados aos países que compartilham a 
ilha de São Domingos. O historiador porto-riquenho Pedro L. San Miguel 
defende que o nome República Dominicana representa uma ruptura com os 
governos de Espanha e Haiti, de quem a comunidade esteve próxima em 
outros momentos. Abandonando o São Domingos colonial, a nação se mar-
cava como república independente e, ao mesmo tempo, evocava o antigo 
nome espanhol como forma de se diferenciar do vizinho, tônica forte na 
construção de sua identidade. O passado do nome Haiti, que para os taino, 
habitantes originais, significava toda a ilha, foi questionado no marco desse 
desejo de oposição. Quisqueya foi a alternativa encontrada pelos dominicanos, 
chegando a constar do hino nacional, embora seja considerado exemplo de 
revisionismo politicamente enviesado.

 Interessantemente, Guy Pierre, professor de História Econômica da 
Universidad Autónoma (México), dirá que as fontes não permitem afirmar 
que a ilha se chamava Ayiti, embora exista um virtual consenso sobre o assun-
to. Mais importante para ele, porém, são os conteúdos de futuro e passado 
que podemos depreender do batismo. Dessalines, ao escolher o nome taino, 
expressava uma ruptura com a Saint Domingue escravista e apontava para um 
porvir de liberdade, significado informado também pela referência ao mo-
mento pré-colombiano, e, portanto, anterior ao cativeiro. 
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Os nomes e os batismos foram, no pós-independência latino-americano, 
ferramentas comumente usadas para marcar novos começos. Jesús Aguilar, 
da Pontifícia Católica do Peru, nos traz um exemplo capaz de mostrar que 
os nomes não servem somente para fundar novas eras. O termo Peru, man-
tido na passagem do vice-reino à república independente, é lido aqui como 
expressão do desejo de continuidade, o que nos demonstra como elites locais 
encontraram valor justamente no caráter inercial da palavra. O termo se 
confundia com o momento da colônia. Seu conteúdo temporal sugere um 
futuro idêntico ao passado, alimentado pela memória de levantes de nativos.

O tema indígena é um dos principais enfoques dos trabalhos dedicados 
aos termos Bolívia e México. O trabalho de Esther Aillón, da Universidad de 
San Andrés (Bolívia), faz astutas observações acerca da existência de uma 
identidade organizada ao redor do imaginário inca que conferiu capacidade 
de atuação e espaço de pertencimento a um setor da população não con-
templado no projeto nacional boliviano. Uma das contribuições da história 
dos nomes para o estudo das identidades é a possibilidade de mapearmos o 
arraigamento destas a partir da verificação da adoção daqueles. É por este 
mecanismo que a autora demonstra a importância da experiência da Guerra 
do Chaco (1932-1935) para que uma integração fosse observada. 

O caso mexicano é notadamente distinto, pois o mesmo dispositivo nos 
mostra que, em vez de marginalizada, a memória do passado pré-colom-
biano foi um eixo aglutinador. É único também no contexto da obra, que 
lhe dedica dois artigos, suficientemente distintos para que ambos tenham 
contribuições a oferecer. Dorothy Tanck de Estrada parte da reação crioula a 
uma crítica do século XVIII, feita à vida intelectual mexicana – palavra aqui 
entendida em seu sentido original, referente à cidade do México – e inicia 
uma reflexão acerca da expansão das fronteiras do termo a partir daí. O 
trabalho de Alfredo Ávila, da Universidad Autónoma, por sua vez, evidencia 
a natureza histórica da atual composição territorial do país. Sua tese assenta 
na percepção de que os mesmos nomes foram, por diversas razões, compar-
tilhados por regiões diferentes. México engendrava tanto a cidade capital do 
vice-reino quanto a região sob sua influência. Nova Espanha, por sua vez, tinha 
tantas formas quanto tinha facetas a soberania do vice-rei. Estava definida 
pelo alcance de sua autoridade, que era variável nas diferentes esferas em que 
ele a exercia.
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Similar à Gran Colombia até onde também representa uma resposta agre-
gadora à emergência das soberanias locais, o nome Centroamerica nos é apre-
sentado pela costa-riquenha Margarita Silva Hernández como conceito his-
tórico-político, diferenciando-se de América Central, que designa um espaço 
geográfico. A autora nos traz a importância de um na composição do outro, 
o que integrou as características de seu espaço no caráter de sua identidade. 
Para ela, o feitio de istmo significou a compreensão do território como passa-
gem. Entre o mundo inca e o asteca. Entre o Atlântico e o Pacífico. 

O estudo dedicado a Chile é outro que olha para a influência de uma 
percepção do espaço na formação da nação e de sua organização política. 
Visto primeiro como ermo e hostil, e depois como “cópia feliz do Éden”, o 
território entre os Andes e o Pacífico, limitado ao norte pelo Atacama, teve 
desde os primeiros momentos da emancipação quem quisesse dar forma po-
lítica às suas fronteiras geográficas. A realidade do nome como ponto nodal 
permite que Rafael Baeza, da PUC do Chile, reúna na mesma narrativa esta 
dimensão, características da identidade do país, visto como estável e ordena-
do, e a da política, percebida como autoritária e centralista.

José Murilo de Carvalho, o brasileiro convidado para a coleção, tira 
também proveito do caráter do nome como espaço de encontros e sugere, na 
interação das imagens religiosas (Ilha de Vera Cruz; Terra de Santa Cruz), 
exóticas (Terra dos Papagaios), econômicas (Brasil), temporais (mundus novus; 
realização do império futuro português), a formação de uma identidade res-
sentida de seu passado. Os nomes se prestam a revelar essa mágoa; a pre-
valência do nome de uma madeira vulgar e o abandono dos que faziam 
referência à religião é vista como causa da decadência do país. Similarmente, 
a tentativa de encontrar na mítica Hi-Brazil, ilha fantástica do imaginário 
europeu medieval, uma nova raiz para o nome da nação, é, segundo o autor, 
declaradamente um esforço para estabelecer uma origem “mais agradável ao 
espírito e ao coração dos brasileiros”.

Os artigos dedicados a Puerto Rico e Cuba desenvolvem descrições bem 
embasadas de trajetórias interessantes – Rafael Rojas, do Centro de Inves-
tigación y Docencias Económicas (México) nos descreve as diferenças de 
pertencimento entre pátria e nação para o caso cubano e como uma deu 
lugar à outra. As porto-riquenhas Laura Náter e Mabel Rodriguez Centeno 
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falam sobre as peculiaridades de uma identidade desenvolvida numa unida-
de política como Puerto Rico, descrita aqui como uma nação sem Estado. 
As autoras fazem também uma avaliação dos significados de resistência que 
as diferenças entre Porto Rico e Puerto Rico (bem como entre porto-riquenho e 
puerto-riquenho) engendrou. O artigo revela desafios específicos à tradução 
de uma obra desta natureza, que requer atenção a diferenças importantes en-
tre terminologias por vezes similares. O trabalho de tradução de João Ribeiro 
demonstra sensibilidade nesse quesito e preserva os termos originais quando 
substituí-los constituiria prejuízo para o texto.

Embora o livro contenha certa desigualdade qualitativa entre os capí-
tulos, o que é habitual em obras coletivas, Criar a Nação revisita temas fun-
damentais de maneira provocante e deixa a porta aberta para que o leitor 
encontre paralelos e contrastes capazes de sugerir novas discussões. 

Numa famosa passagem de Romeu e Julieta em que reflete sobre a de-
simportância das palavras diante da realidade ontológica das coisas, a pro-
tagonista imagina que uma rosa não teria um perfume diferente se tivesse 
outro nome. O trecho aparece como epígrafe em Criar a Nação, retoricamente 
apresentado para que sua premissa seja desmontada. A própria narrativa de 
Shakespeare desmentiria Julieta, afinal, vítima que foi da história do nome de 
sua família. Agregamos que o que diferencia “Capuleto” de “rosa” é o conte-
údo histórico do primeiro. Existem nomes que integram categorias e nomes 
que marcam individualidades. Criar a Nação apresenta um caso convincente 
da importância destes últimos para o historiador: como possibilitadores de 
projetos, como facetas de identidades, como vestígios por estudar.
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